
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.788 - RS (2012/0196360-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ EDMUNDO MAZZOLENI 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. CONCESSÃO. PRESUNÇÃO RELATIVA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A declaração de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da justiça 
gratuita, goza de presunção relativa, em que se admite prova em contrário. Pode o 
magistrado, se tiver fundadas razões, exigir que o declarante faça prova da hipossuficiência 
ou, ainda, solicitar que a parte contrária demonstre a inexistência do estado de 
miserabilidade. 

2. O acórdão recorrido entendeu pela concessão do benefício da assistência 
judiciária pretendido, pois não vislumbrou motivo capaz de infirmar a declaração de 
miserabilidade do ora agravado.

3. A revisão do aresto no sentido de exigir mais provas do declarante acerca das 
suas condições de miserabilidade demanda exame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que inviabiliza a realização de tal procedimento, pelo STJ, no recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 

4. A agravante traz, como único argumento para afastar a presunção de 
hipossuficiência questionada, o fato de que o recorrido estaria fora da faixa de isenção do 
imposto de renda. Esse aspecto, entretanto, não é suficiente para afastar, por si só, o 
benefício da assistência judiciária gratuita. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.788 - RS (2012/0196360-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ EDMUNDO MAZZOLENI 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexiste ofensa ao art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum se 
revelado devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da justiça 
gratuita, goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário. 

3. O acórdão recorrido concluiu, diante dos elementos de prova, que o ora 
agravado demonstrou sua condição de hipossuficiência, motivo pelo qual lhe foi deferido o 
pedido de assistência judiciária gratuita. 

4. A revisão do aresto, como pretendido pela recorrente, demanda o reexame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, o que inviabiliza a realização de tal 
procedimento pelo STJ, no recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

5. O fato isolado de a parte encontrar-se fora da faixa de isenção tributária do 
Imposto de Renda não é suficiente para afastar, por si só, o benefício da assistência 
judiciária gratuita. Precedentes.

6. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 651).

A agravante alega que o acórdão adotou critérios subjetivos para conceder o benefício da 

assistência judiciária, o que contraria o disposto nos arts. 4º, §§ 1º e 2º, e 6º da Lei n. 1.060/50.

Entende que o benefício foi concedido sem amparo legal, pois o agravado estaria fora da 

faixa de isenção do imposto de renda.

Colaciona em defesa de sua tese a decisão singular proferida no AREsp 231.865/RS, de 

relatoria do eminente Ministro Benedito Gonçalves. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.788 - RS (2012/0196360-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. CONCESSÃO. PRESUNÇÃO RELATIVA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A declaração de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da justiça 
gratuita, goza de presunção relativa, em que se admite prova em contrário. Pode o 
magistrado, se tiver fundadas razões, exigir que o declarante faça prova da hipossuficiência 
ou, ainda, solicitar que a parte contrária demonstre a inexistência do estado de 
miserabilidade. 

2. O acórdão recorrido entendeu pela concessão do benefício da assistência 
judiciária pretendido, pois não vislumbrou motivo capaz de infirmar a declaração de 
miserabilidade do ora agravado.

3. A revisão do aresto no sentido de exigir mais provas do declarante acerca das 
suas condições de miserabilidade demanda exame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que inviabiliza a realização de tal procedimento, pelo STJ, no recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ. 

4. A agravante traz, como único argumento para afastar a presunção de 
hipossuficiência questionada, o fato de que o recorrido estaria fora da faixa de isenção do 
imposto de renda. Esse aspecto, entretanto, não é suficiente para afastar, por si só, o 
benefício da assistência judiciária gratuita. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A pretensão da recorrente 

não há como ser acolhida.

Consoante o entendimento desta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obtenção 

dos benefícios da justiça gratuita, goza de presunção relativa, em que se admite prova em contrário. 

Pode o magistrado, se tiver fundadas razões, exigir que o declarante faça prova da hipossuficiência 

declarada, ou a parte contrária demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade.

Confiram-se os precedentes nesse sentido:

I- PROCESSUAL CIVIL. PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. EXECUÇÃO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL.

1.- "O instrumento de confissão de dívida, ainda que originário de contrato de 
abertura de crédito, constitui título executivo extrajudicial" (Súmula 300/STJ), mesmo que 
renegociada a dívida.

2.- Primeiro Recurso Especial improvido.
II- PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO 

DEVEDOR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
MANUTENÇÃO. REEXAME DE PROVAS. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. INADMISSIBILIDADE.

1.- Os Embargos de Declaração são corretamente rejeitados se não há omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão embargado, tendo a lide sido dirimida com a devida 
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e suficiente fundamentação.
2.- Por não se tratar de direito absoluto, porquanto a declaração de pobreza 

implica simples presunção juris tantum, pode o magistrado, se tiver fundadas razões para 
crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado, exigir-lhe que 
faça prova de sua situação.

3.- A revisão do Acórdão recorrido, que mantém o indeferimento do benefício da 
justiça gratuita, demanda reexame do conjunto fático-probatório delineado nos autos, 
providência inviável em âmbito de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 deste Tribunal.

4.- A desconsideração da personalidade jurídica, nos termos em que prevista no 
art. 50 do Código Civil vigente, é medida excepcional exigindo-se para a sua aplicação o 
abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão 
patrimonial.

5.- Hipótese em que os fatos, tais como delimitados na origem não são aptos a 
caracterizar ato concreto do recorrente que ensejasse a sua responsabilização ou que 
evidencie a existência de fraude ou desvio das finalidades da empresa.

6.-Segundo Recurso Especial parcialmente provido: a) mantido o afastamento do 
pedido assistência judiciária; b) afastada a responsabilidade do recorrente fundada na 
desconsideração da pessoa jurídica e consequentemente, julgada extinta a execução quanto 
a ele, recorrente (REsp 1.233.379/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 
em 2/10/2012, DJe 11/10/2012);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 e 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 
MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não se constata violação aos arts. 165, 458, II e III, e 535 do CPC quando a 
col. Corte de origem dirime, fundamentadamente, todas as questões que lhe foram 
submetidas. Havendo manifestação expressa acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte, fica afastada qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade.

2. Em observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela 
jurisdicional, previsto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a concessão do 
benefício da assistência judiciária gratuita às partes. Disciplinando a matéria, a Lei 
1.060/50, recepcionada pela nova ordem constitucional, em seu art.

1º, caput e § 1º, prevê que o referido benefício pode ser pleiteado a qualquer 
tempo, sendo suficiente para sua obtenção que a pessoa física afirme não ter condição de 
arcar com as despesas do processo.

3. O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum de que a pessoa 
física que pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo 
sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Por isso, a princípio, basta o 
simples requerimento, sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja concedida a 
assistência judiciária gratuita. Contudo, tal presunção é relativa, podendo a parte contrária 
demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir o pedido de 
assistência se encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência dos requerentes.

4. No caso dos autos, o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório constante dos autos, concluiu por manter o indeferimento do pedido de 
assistência judiciária gratuita dos ora recorrentes, circunstância que inviabiliza o exame da 
controvérsia em sede de recurso especial, conforme preconizado na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 155.037/MG, 
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 31/8/2012).
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Na espécie em análise, o acórdão recorrido entendeu pela concessão do benefício da 

assistência judiciária pretendido, pois não vislumbrou motivo capaz de infirmar a declaração de 

miserabilidade do ora agravado.

Quando da análise do pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso, 
proferi decisão nos seguintes termos:

'Para gozar do benefício da justiça gratuita, previsto na Lei nº 1.060, de 5/2/1950, 
em princípio, suficiente requerê-lo, sendo da parte contrária o ônus de comprovar 
inexistência ou desaparecimento do estado de necessidade, afirmado.

Contudo, neste Tribunal, tem-se defendido posição no sentido de que o direito à 
justiça gratuita deve ser assegurado àquele que percebe renda mensal, não-superior a 10 
(dez) salários mínimos.

Sobre a questão, pertinente o que segue:
PROCESSUAL  CIVIL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  

FÍSICA. NECESSIDADE.
Defere-se a assistência judiciária gratuita, quando há declaração de 

hipossuficiência financeira firmada pela parte requerente ou procuração outorgada ao 
advogado com poderes especiais para requerer o benefício, devendo os rendimentos da 
parte requerente não ultrapassarem o teto em 10 salários mínimos, conforme entendimento 
da Turma.

Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de 
decidir. (TRF-4ª R., AG 2009.04.00.044789-7/RS, Quarta Turma, Rel. Des. Fed. Sílvia M. 
Gonçalves Goraieb, julg. unânime, D.E. pub. 12/4/2010) ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. REMUNERAÇÃO LÍQUIDA. DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS.

Assiste direito ao benefício da justiça gratuita àquele que percebe remuneração 
líquida mensal não superior a dez salários mínimos. (TRF-4ª R., AI nº 
2009.04.00.040217-8/RS, Quarta Turma, Rel. Des. Fed. Marga I. Barth Tessler, julg. 
unânime, em 16/12/2009, D.E. pub. 19/1/2010) PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RENDIMENTO QUE ULTRAPASSA 
A FAIXA DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que basta, para 
a obtenção da AJG, que a parte declare não possuir condições de arcar com os ônus 
processuais, ainda que o faça por meio de seu procurador regularmente constituído, tendo 
em vista que o próprio texto legal - art. 4º da Lei n. 1.060/50 - dispensa qualquer outro 
meio de prova ou formalidade 

2. Conforme precedentes desta Corte é indevida a juntada da declaração de 
imposto de renda como condição para análise do pedido de assistência judiciária gratuita, 
constituindo ônus da parte contrária a comprovação da suficiência dos recursos.

3. Ainda conforme entendimento deste Tribunal, o limite para concessão da 
assistência judiciária gratuita é de dez salários mínimos, muito acima do percebido pelo 
Agravante (TRF-4ª R., AI nº 2009.04.00.036574-1/SC, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Celso 
Kipper, julg. unânime, em 10/12/2009, D.E. pub. 13/1/2010) Considerando os 
comprovantes de rendimentos (cheq), verifica-se que o valor mensal percebido pelo 
agravante (R$ 2.822,87 - valor líquido em setembro de 2010), é inferior ao limite 
estabelecido pela 4ª Turma deste Tribunal para a concessão do benefício da assistência 
judiciária gratuita. Considerando que o salário mínimo nacional vigente à época (setembro 
de 2010) era de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), importava em R$ 5.100,00 (cinco mil 
e cem reais) o limite para o deferimento da AJG.

Assim, enquadrando-se o caso sub judice no limite supramencionado, presente a 
verossimilhança.
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Ante o exposto, defiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso.' 
Não tendo havido alteração das situações fática e jurídica, mantenho a decisão como posta 
(e-STJ fls. 502-503).

A revisão do aresto no sentido de exigir mais provas do declarante acerca das suas 

condições de miserabilidade demanda exame do acervo fático-probatório dos autos, o que inviabiliza a 

realização de tal procedimento, pelo STJ, no recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Quanto à possibilidade de a declaração de miserabilidade ser infirmada pela parte contrária, 

a agravante traz como único argumento para afastar a presunção de hipossuficiência questionada o 

fato de que o recorrido estaria fora da faixa de isenção do imposto de renda.

Conforme tem reiteradamente decidido esta Corte, esse fato não é suficiente para afastar, 

por si só, o benefício da assistência judiciária gratuita.

Nesse sentido os precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO 
DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS DO REQUERENTE. PRESUNÇÃO IURIS 
TANTUM. CONTRARIEDADE. PARTE ADVERSA E JUIZ, DE OFÍCIO, DECORRENTE 
DE FUNDADAS RAZÕES. CRITÉRIOS OBJETIVOS.

1. Trata-se de agravo regimental contra decisão que conheceu do agravo de 
instrumento para dar provimento ao recurso especial, determinado-se que Tribunal regional 
apreciasse o pedido de gratuidade de justiça.

2. A constatação da condição de necessitado e a declaração da falta de condições 
para pagar as despesas processuais e os honorários advocatícios erigem presunção relativa 
em favor do requerente, uma vez que esta pode ser contrariada tanto pela parte adversa 
quanto pelo juiz, de ofício, desde que este tenha razões fundadas.

3. Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º 
da Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais condições 
econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove nos autos que não 
pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de sucumbência. Isso 
porque, a fundamentação para a desconstituição da presunção estabelecida pela lei de 
gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a atual situação financeira do requerente.

4. No caso dos autos, o critério utilizado pelas instâncias de origem para indeferir 
o pedido de justiça gratuita foi a ausência a percepção de renda superior ao limite de isenção 
do Imposto de Renda. Tal elemento não é suficiente para se concluir que a recorrente 
detém condições de arcar com as despesas processuais e os honorários de sucumbência 
sem prejuízo do sustento próprio e o de sua respectiva família.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.395.527/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/5/2011, DJe 27/5/2011);

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil-CPC, os embargos de 
declaração são cabíveis tão somente para sanar obscuridade ou contradição, ou ainda para 
suprir omissão verificada no julgamento, acerca de tema sobre o qual o tribunal deveria 
ter-se manifestado, o que não se verifica na espécie.

2. Os artigos 212, IV, do Código Civil e 125, I, 131 e 333 do Código de Processo 
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Civil não foram prequestionados, o que torna inviável o conhecimento do apelo raro, nos 
termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. No atinente ao art. 4º da Lei nº 1.060/50, o aresto impugnado decidiu na 
mesma linha da jurisprudência pacificada pelo STJ. A simples apresentação de documento 
atestando que a pessoa física se acha fora do rol dos contribuintes isentos do pagamento 
do imposto de renda não é suficiente para afastar a presunção que legitima a concessão da 
assistência judiciária gratuita. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.239.115/RS, minha relatoria, 
Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 24/8/2012);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. RENDIMENTOS 
DO REQUERENTE ACIMA DO LIMITE DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA. IRRELEVÂNCIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte possui entendimento segundo o qual a declaração 
de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da justiça gratuita, goza de presunção 
relativa, em que se admite prova em contrário" (REsp 1.268.105/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 1º/12/11).

2. "A prova isolada de que a parte não se encontra na faixa de isenção tributária 
do Imposto de renda não é fato suficiente para afastar, de pronto, o benefício da 
assistência judiciária gratuita, máxime quando se analisa a baixa cifra dos rendimentos 
utilizados como parâmetro para tal isenção" (REsp 1.158.335/PR, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, Segunda Turma, DJe 10/3/11).

3. Concedido o benefício da justiça gratuita pelo Tribunal de origem, em virtude 
do reconhecimento da hipossuficiência do requerente, rever esse entendimento demandaria 
o reexame de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 47.621/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 24/4/2012, DJe 30/4/2012);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. JUSTIÇA GRATUITA. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE NECESSIDADE DE SITUAÇÃO 
ECONÔMICA-FINANCEIRA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE HIPOSSUFICIÊNCIA. ÚNICA PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, 
inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do 
CPC.

2. A jurisprudência desta Corte possui entendimento segundo o qual a declaração 
de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da justiça gratuita, goza de presunção 
relativa, em que se admite prova em contrário.Verifica-se que a Corte de origem, ao 
analisar as peculiaridades fáticas do caso concreto, concluiu que o recorrido fazia jus ao 
benefício da assistência judiciária gratuita diante da comprovação da necessidade. A análise, 
todavia, como pretende a recorrente, das conclusões da instância ordinária, por demandar a 
revisão de critérios fáticos probatórios já analisado nos autos, mostra-se inviável em sede 
de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. "A mera isenção no pagamento de Imposto de Renda não pode ser sobrelevada 
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como prova única, passível de gerar presunção absoluta de hipossuficiência econômica das 
partes, devendo o magistrado motivar o indeferimento da 'justiça gratuita' à vista de 
elementos concretos dos autos, que revelem tanto a condição financeira satisfatória dos 
postulantes, como o impacto razoável das despesas do processo sobre a receita da 
parte"(REsp 1158335/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
22/2/2011, DJe 10/3/2011).

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido (REsp 
1.268.105/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/11/2011, DJe 1º/12/2011);

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 
7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Hipótese em que Tribunal de origem, ao analisar o contexto fático dos autos, 
concluiu que a remuneração líquida mensal da requerente autorizaria a concessão do 
benefício. A revisão desse julgado, na forma pretendida pela recorrente, implica reexame de 
fatos e provas contidos nos autos, inviável em  Recurso Especial, de acordo com a Súmula 
7/STJ.

3. "A mera isenção no pagamento de Imposto de Renda não pode ser sobrelevada 
como prova única, passível de gerar presunção absoluta de hipossuficiência econômica das 
partes, devendo o magistrado motivar o indeferimento da 'justiça gratuita' à vista de 
elementos concretos dos autos, que revelem tanto a condição financeira satisfatória dos 
postulantes, como o impacto razoável das despesas do processo sobre a receita da 
parte"(REsp 1158335/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
22/2/2011, DJe 10/3/2011).

4. Agravo Regimental não provido(AgRg no REsp 1.265.434/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2011, DJe 9/9/2011).

Relativamente ao argumento de que a decisão singular proferida no AREsp 231.865/RS, de 

relatoria do eminente Ministro Benedito Gonçalves, ampararia a tese da recorrente, o STJ tem 

entendido que a existência de um julgado divergente não é suficiente para ensejar a alteração do 

decisum. Isso porque orientação isolada trazida pela agravante não suplanta aquele pacificado nesta 

Corte Superior.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE DETERMINOU CORREÇÃO 
MONETÁRIA PELO IGP-M. APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE DEFLAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. "A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do 
poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, consequentemente, por si só, nem um 
plus nem um minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, 
portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas oscilações 
inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em 
conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade econômica produzindo 
um resultado que não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas 
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um indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de Orientação de 
Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da Justiça Federal que, não havendo 
decisão judicial em contrário, 'os índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização", com a ressalva de que, se, no cálculo final, "a 
atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor nominal'" (Corte Especial, 
REsp 1.265.580/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 18/4/12).

2. "A existência de julgado divergente não altera a decisão, pois entendimento 
isolado trazido pelo recorrente não suplanta aquele pacificado na Corte Especial" (AgRg Ag 
1.341.056/PR, Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 9/11/10).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.234.676/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 22/8/2012);

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.  DIPLOMA OU HABILITAÇÃO 
LEGAL. EXIGÊNCIA. MOMENTO DA POSSE. SÚMULA 266/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que, com exceção dos 
concursos para a magistratura e para o Ministério Público, o diploma ou habilitação legal 
para o exercício do cargo deve ser exigido na posse, e não na inscrição para o concurso 
público.

2. Este entendimento foi exarado na Súmula 266 desta Corte: "O diploma ou 
habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para 
o concurso público." 3. No mesmo sentido, as decisões monocráticas que tiveram seu 
seguimento negado, originados da exigência antecipada da Carteira de Habilitação no 
concurso para bombeiros do Estado do Rio de janeiro: AREsp 29.877/RJ 
(2011/0172174-5) Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, AREsp 
59.822/RJ (2011/0234416-2) Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, AREsp 15.083/RJ 
(2011/0124353-0) Rel Min. Castro Meira, Segunda Turma, Ag 1.397.654/RJ 
(2011/0020794-4) Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima; Ag 1.331.764/RJ (2010/0135625-6) 
Rel. Min. Luiz Fux.

4. Quanto ao precedente colacionado, a existência de julgado divergente não altera 
a decisão; entendimento isolado trazido pelos recorrentes não suplanta aquele pacificado 
nesta Corte Superior.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 116.761/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 10/4/2012, DJe 19/4/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0196360-9 AREsp 231.788 / RS

Números Origem:  50070774020114040000  RS-50156094320114047100  RS-9800018344  
TRF4-50067249720114040000

PAUTA: 21/02/2013 JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ EDMUNDO MAZZOLENI
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ EDMUNDO MAZZOLENI
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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